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AVISO DE DISPENSA FÍSICA 

Processo Administrativo nº 005/2024 
Dispensa 002/2024 

Torna-se público que que a Câmara Municipal de Brasília de Minas, com sede na Rua Coronel 
Sansão, nº. 225, Centro, Brasília de Minas - MG, realizará Dispensa Presencial, na hipótese do art. 
75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto legislativo 02/2024 de 
04/03/2024 e demais legislações aplicáveis. 

Data da sessão: 03/04/2024 – 09h 

Link para Retirada do Edital: www.brasiliademinas.mg.leg.br 

Horário da Fase de Lances Presencial: 09h15min  

Do Tipo / Critério de Julgamento: Menor Preço  

O objeto do presente instrumento é a contratação de prestação de serviços contínuos de seguro 
para o veículo SPIN da Câmara Municipal de Brasília de Minas nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência, no Projeto Básico e demais anexos 

 

1 – OBJETO DA DISPENSA PRESENCIAL 

O objeto do presente instrumento á a contratação de prestação de serviços contínmuos de 
seguro para o veíiculo SPIN – Placa: RVS6J628 – Ano: 2022/2023, de propriedade da Câmara 
Municipal de Brasília de Minas, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e demais 
anexos; 

. 

Item Descrição Unidade Qtd. 

1 Contratação de empresa para prestação de serviços de seguro 
para o veículo oficial integrante da frota da Câmara Municipal 
de Brasília de Minas, e franquias para o mesmo veículo - SPIN – 
Placa: RVS6J628 – Ano: 2022/2023 

Ano 1 

 
1.1 - Deverá ser observado o Termo de Referência, conforme anexo a este Aviso de Dispensa; 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
2.1 - A participação na presente dispensa se dará de forma presencial, ou os interessados 
enviarem as suas propostas através do e-mail: camarabrasiliademinas.licitacoes@yahoo.com, as 
quais serão abertas na data e no horário acima definido. 
2.2 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de lances apresentados durante a sessão de julgamento da 
proposta. 
2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.3.1 - Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Presencial e seu(s) anexo(s); 
2.3.2 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.3.3 - Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por e adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
2.3.4 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
2.3.4 - Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.4. Poderão participar exclusivamente empresas regularmente estabelecidas no País, que atuem 
no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfaçam todas as exigências, especificações e 
normas contidas no Termo de Referência em anexo; 
2.4.1 – Terão tratamento diferenciado e simplificado as microempresas e empresas de pequeno 
porte conforme dispostos no Art. nº 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com a 
redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014, aplicado, na oportunidade, em conformidade 
com o Art. 4º, da Lei 14.133/21. 
2.5 – Não poderão participar desta licitação as empresas que não estiverem com registro regular 
junto à SUSEP – Superintendência de Seguros Privados. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA PRESENCIAL E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICAL  
 
3.1. A participação do fornecedor está condicionada a apresentação de proposta para o certame, 
podendo esta ser na forma de orçamento, desde que ele aceite as condições do Termo de 
Referência. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa, encaminhará, por e-mail 
ou de forma presencial, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o 
fornecedor. 
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de 
Dispensa, assumindo o proponente, o compromisso de executar objeto nos seus termos, bem 
como de fornecer condições para a perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
3.6. No envio da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, enviar às seguintes declarações: 
3.6.1 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; ANEXO I 
3.6.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. ANEXO II 
3.6.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa e seus anexos; 
ANEXO III 
3.6.4. Que assume a responsabilidade pelos lances dados durante o certame, assumindo como 
firmes e verdadeiros; ANEXO IV 
3.6.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. ANEXO V 
3.6.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; ANEXO VI. 
 
4 – FASE DE LANCES 
 
4.1 - A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Dispensa Física, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio presencial, sendo encerrado no horário de finalização de lances 
também já previsto neste aviso. 
4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão, de forma presencial, dar seus lances, 
os quais serão registrados na ata da sessão. 
4.2.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
4.3 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado em ata. 
4.3.1 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado em ata, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa Física. 
4.3.2 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 
de R$ 5,00 (cinco reais). 
4.4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema.  
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
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4.6. Durante o procedimento, na sala de licitações, os fornecedores serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado.  
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, com a leitura da ata, em ordem 
crescente de classificação. 
4.7.1 – O encerramento da fase de lances se dará por ordem da pregoeira, pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação. 
 
5 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação.  
5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido 
para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela 
Administração.  
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, de forma 
presencial ou por telefone, se o mesmo não estiver presente na sessão, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  
5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.  
5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 
será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de 
documentos complementares, se necessários.  
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.  
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.6.1. Contiver vícios insanáveis;  
5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  
5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação;  
5.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável.  
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que:  
5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  
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5.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes.  
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta.  
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo de até 10 minutos duran te a 
seção de julgamento, desde que não haja majoração do preço.  
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;  
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime.  
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do objeto ou da área 
especializada no objeto.  
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se na Ata da Sessão a nova data 
e horário para a sua continuidade.  
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Dispensa Física. 
 
6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 
mais bem classificado na fase de lances.  
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado A SUA VERACIDADE JUNTO À 
INTERNET OU MEDIANTE CONFERÊNCIA COM O DOCUMENTO ORIGINAL QUE DEVERÁ 
ACOMPANHAR AS CÓPIAS ARESENTADAS. 
6.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
6.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
6.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.  
6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  
6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Dispensa Física.  
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6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação.  
6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
7 – CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Física.  
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à 
sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização 
do acesso ao sistema de processo eletrônico.  
7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que:  
7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  
7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Física 
e seus anexos;  
7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei.  
7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
8 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa física ou a execução do contrato; 
8.1.9. Fraudar a dispensa física ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Dispensa Física, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Dispensa Física, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 
8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados. 
8.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
8.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
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8.10. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei. 
8.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 
 
9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) ou se 
nenhuma proposta for enviada por e-mail. 
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Dispensa Física, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
9.3.1. Cabe lembrar que todos os atos serão realizados durante o horário de expediente desta 
Casa (08h às 16h). 
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens/publicações feitas pela Administração ou de sua desconexão. 
9.4.1. Toda publicação relacionada à esta Dispensa física será divulgada no site oficial da Câmara: 
www.brasiliademinas.mg.leg.br 
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário. 
9.6. Os horários estabelecidos neste procedimento observarão o horário de Brasília-DF. 
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9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Física serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Física e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.11. Da sessão pública será lavrada ata que será distribuída cópias aos participantes presentes, 
e que também ficará disponíveo no site oficial da Câmara: www.brasiliademinas.mg.leg.br. 
9.12. Integram este Aviso de Dispensa Física, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 
9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 
9.12.2. ANEXO II – Termo de Referência; 
9.12.3. ANEXO III – Minuta de Contrato. 
9.12.4. ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO; 
9.12.5. ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ME/EPP/MEI; 
9.12.6. ANEXO IV – TERMO DE ACEITAÇÃO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL; 
9.12.7. ANEXO IIV – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE LANCES PROPOSTOS; 
9.12.8. ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 93 DA LEI Nº. 8.213/1991; 
9.12.9. ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
9.12.10. ANEXO X – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
9.13. Quaisquer dúvidas poderão ser sanadas por meio do endereço eletrônico: 
camarabrasiliademinas.licitacoes@yahoo.com 
 

Brasília de Minas – MG, 26 de março de 2024 
 

Soraia Freire Mendes 
Agente de Contratação 
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AVISO DE DISPENSA FÍSICA Nº 002/2024 

PROCESSO Nº 005/2024 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 
discriminadas nos itens a seguir: 
1.1. Habilitação jurídica 
1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 
1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
1.1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
1.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
1.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal/INSS (Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante atualizadas; 
1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
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1.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes federal/estadual/municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
1.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
1.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
1.2.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 
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AVISO DE DISPENSA FÍSICA Nº 002/2024 
PROCESSO Nº 005/202424 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

 
Contratação de empresa para prestação de serviços de seguro para o veículo oficial integrante 
da frota da Câmara Municipal de Brasília de Minas, e franquias para o mesmo veículo - SPIN – 
Placa: RVS6J628 – Ano: 2022/2023. 

 
1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem/serviço de luxo, conforme 

Decreto Federal nº 10.818, de 2021. 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses. A vigência do contrato/apólice vincula-

se à vigência da apólice que deverá. Nos termos do Art. 107 da Lei 14.133/2021 os contratos de 

serviços contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima 

decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 

contratual sem ônus para qualquer das partes. 

 
1.3. O custo estimado total da contratação (prêmio) é de R$ 4.558,06 (quatro mil quinhentos e 

cinquenta e oito reais e seis centavos), conforme custos unitários apostos no ANEXO V - 

PLANILHA ESTIMADA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS COM ANÁLISE CRÍTICA DOS DADOS 

COLETADOS (PREÇOS MÁXIMOS). 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

 
3.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1. A licitante deverá observar toda a legislação pertinente quanto aos critérios de 

sustentabilidade ambiental vigente no país. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133/21. 

4.4. A minuta de contrato encontra-se lavrada no Aviso de Dispensa. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

  

4.1 O objeto deste CONTRATO será executado pelo regime de execução indireta, pelo valor global 
estimado.  
4.1.2 Local de Entrega da Apólice: Câmara Municipal de Brasília de Minas – Rua Coronel Sansão, 
nº. 225, centro, Brasília de Minas , CEP: 39330-000 ou pelo e-mail 
camarabrasiliademinas@yahoo.com.br  
4.1.3 O servidor responsável pelo acompanhamento e execução do contrato recusará os serviços 
que forem realizados em desconformidades com o previsto. 
4.1.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO 

E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  

 
6.1. Não será exigida garantia complementar à execução dos serviços.  

6.1. Permite-se eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de 

condições propostas, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO/DA FISCALIZAÇÃO 

 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021. Em caso de impedimento, ordem de 

paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

7.1.1. Nos termos do artigo 117 da Lei nº 14.133/2021 a execução de que trata o objeto será 

acompanhado e fiscalizado por servidor devidamente nomeado pelo Presidente da Câmara, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a 

esta atribuição. O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem 

reduzem a responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das obrigações 

decorrentes deste CONTRATO. 

7.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 
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7.1.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

7.2. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução. 

7.3. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

7.4. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.4.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

7.6. Para pagamento da nota fiscal ou da fatura, a licitante deverá entregar os seguintes 

documentos:  

7.7.1 A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do CONTRATO, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
 
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor; 

 
b) Prova de regularidade com débitos relativos aos Tributos Federais e à dívida ativa da 
União; 

 
d)  Prova de regularidade para com o FGTS – Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (Lei n° 
9.012, de 30/03/95), através da apresentação do Certificado de Regularidade de Situação do 
FGTS(CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal, ou do documento denominado “Situação de 
Regularidade do Empregador”, com prazo de validade em vigor; 
 
e)  Prova de regularidade Trabalhista, mediante a apresentação da CNDT – Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas ou da CPDT – Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos de 
negativa; 
 
f)  Prova de regularidade de Débitos da Fazenda Municipal (CND) do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor; 
 
g)  As provas de regularidades poderão ser Certidões Negativas de Débitos ou Certidões 
Positivas com efeitos de Negativas. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II. da Lei n.º 14.133/2021 que culminará 

com a seleção da proposta de menor preço do prêmio. 

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade do objeto, conforme disciplinado no Aviso de Dispensa. 

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no Aviso de Dispensa, assim como os critérios de habilitação técnica. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais.   

9.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

9.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.6. Para fins de contratação deverá o fornecedor comprovar os requisitos de habilitação 

dispostos no Aviso de Dispensa. 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Brasília de Minas, constante 

da Ficha 23 do QDD – Quadro de Dotação Orçamentária. 

 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, se for o caso, será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 
11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
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11.1 A avaliação da execução do objeto observará a aferição da qualidade da prestação dos 
serviços ou fornecimento do objeto, devendo haver o redimensionamento no pagamento com 
base nas observações estabelecidas, sempre que a CONTRATADA: 
a) não produzir os resultados acordados; 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
11.2 A aferição da execução contratual ou de seu fornecimento para fins de pagamento 
considerará os seguintes critérios: 
11.2.1  Realização dos serviços ou fornecimento do objeto na data e horário marcado; 
11.2.3  Serviços realizados ou fornecimento realizado em conformidade com a proposta 
comercial e com este termo de referência; 
11.2.4  Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

✓ não produziu os resultados acordados; 

✓ deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

✓ deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

11.2.5 O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, ou mediante boleto 
bancário emitido pela CONTRATADA, ou pela retirada do cheque pelo proprietário ou 
representante legal na sede da CONTRATANTE. 
11.2.6 A nota fiscal ou documento equivalente será emitida pela CONTRATADA em inteira 
conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com 
destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias e/ou previdenciárias. 
11.2.7 A CONTRATANTE, identificando qualquer divergência na nota fiscal, mormente no que 
tange a valores dos serviços, deverá devolvê-la à CONTRATADA para que sejam feitas as 
correções necessárias, sendo que o prazo estipulado para pagamento será contado somente a 
partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
11.2.8 Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação por parte da CONTRATADA, sem que isto gere direito a alteração de preços, correção 
monetária, compensação financeira ou paralisação do fornecimento do objeto deste CONTRATO. 
11.2.9 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a CONTRATADA dará a 
CONTRATANTE plena, geral e irrestrita quitação da remuneração referente aos serviços nela 
discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
11.2.10 A CONTRATANTE poderá deduzir das importâncias a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA nos termos deste CONTRATO. 
11.2.11 O prazo de pagamento não será superior a trinta dias, contado a partir da data final do 
período de adimplemento da parcela. 
11.2.12 O cronograma de desembolso máximo por período estará em conformidade com o valor 
global estimado cujo empenho será emitido. 
11.2.13 O pagamento referente ao fornecimento do objeto deste CONTRATO será efetuado nas 
seguintes condições: em parcela única em até 05 (cinco) dias úteis a partir da liquidação, 
mediante apresentação da competente nota fiscal, em consonância com o que foi efetivamente 
requisitado e entregue. 
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11.2.14  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento. 
11.2.15  Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
11.2.16 O setor contábil e administrativo para proceder o pagamento deve verificar se a 
Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do CONTRATO e do órgão CONTRATANTE;  
d) o período respectivo de execução do CONTRATO;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
11.2.17 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE; 
11.2.18  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal.    
11.2.19 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta par verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
11.2.20 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do CONTRATANTE. 
11.2.21 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
11.2.22 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa.  
11.2.23 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do CONTRATO, caso o CONTRATADO não 
regularize sua situação.   
11.2.24 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
11.2.25 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
11.2.26 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, é obrigação do CONTRATADO a 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, caso mude regime tributário de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
11.2.27 A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
CONTRATO, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
 
II) Prova de regularidade com débitos relativos aos Tributos Federais e à dívida ativa da 
União; 
 
III)  Prova de regularidade para com o FGTS – Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (Lei n° 
9.012, de 30/03/95), através da apresentação do Certificado de Regularidade de Situação do 
FGTS(CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal, ou do documento denominado “Situação de 
Regularidade do Empregador”, com prazo de validade em vigor; 
 
IV) Prova de regularidade Trabalhista, mediante a apresentação da CNDT – Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas ou da CPDT – Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos de 
negativa; 
 
V) Prova de regularidade de Débitos da Fazenda Municipal (CND) do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor; 
 
VI) As provas de regularidades poderão ser Certidões Negativas de Débitos ou Certidões 
Positivas com efeitos de Negativas. 
 

Brasília de Minas, MG, 26 de março de 2024. 
 

Eutacírio Félex de Oliveira 
Responsável Por Elaboração TR 
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ANEXO III – ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 
 

 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

  
 

1. Área requisitante / Descrição Sucinta do Objeto / Fundamentação Legal 

Área requisitante: Gabinete da Presidência. 

Objeto: Contratação de prestação de serviços contínuos para emissão de uma apólice de seguro para 
veículo SPIN – Placa: RVS6J628 – Ano: 2022/2023. 

Fundamentação Legal: Dispensa de Licitação nos termos do ART. 75, INCISO II DA LEI FEDERAL Nº 
14.133/2021. 

 
Eixo 1 – Da necessidade: 
 

2. Descrição da necessidade da contratação (problema a ser resolvido) 

No âmbito da Administração, a Câmara Municipal de Brasília de Minas é o “poder do cidadão”. É aqui 
que o poder de decidir, que cabe a cada um, pode se realizar de fato: na elaboração das leis, na 
fiscalização do município e no diálogo aberto entre representado e representante. A contratação de 
serviços de seguro para o veículo da Câmara Municipal de Brasília de Minas é fundamentada na 
necessidade de proteção do patrimônio público, na minimização de riscos operacionais e financeiros, 
bem como na garantia da continuidade das atividades legislativas. A compreensão detalhada do 
problema a ser resolvido fortalece a justificativa para a contratação, proporcionando uma abordagem 
preventiva e estratégica diante dos desafios inerentes à utilização do veículo em questão. 

 

3. Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de 
modo a possibilitar economia de escala. 

Os quantitativos estimados para a contratação são resultantes do levantamento de necessidade de 
serviços, com detalhamentos a seguir descritos: 01 (uma) apólice de seguro veículo SPIN – Placa: 
RVS6J628 – Ano: 2022/2023 

 

4. Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. 

Os serviços serão executados por empresa do ramo, devidamente regulamentada e autorizada pelos 
órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade 
exigidos nesse instrumento e no termo de referência.  Entende-se, portanto, que a contratação nos 
presentes termos, atende aos requisitos exigidos na Legislação em vigor, bem como atende às 
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necessidades da Câmara Municipal de Brasília de Minas no que tange às exigências. Trata-se de serviço 
comum, a ser contratado mediante licitação, na modalidade dispensa de licitação. A prestação dos 
serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. A 
definição clara e detalhada dos requisitos necessários e suficientes é crucial para orientar a escolha 
da solução na contratação de serviços de seguro para o veículo da Câmara Municipal de Brasília de 
Minas. A consideração cuidadosa desses requisitos assegura não apenas a proteção efetiva do 
patrimônio público, mas também a conformidade com as necessidades operacionais, financeiras e 
legais do órgão. Este documento serve como base para o processo de seleção e contratação, visando 
garantir uma escolha alinhada com os interesses e responsabilidades desta Casa. 

 

5. Resultados pretendidos, em termos de efetividade. 

Os resultados pretendidos para a contratação de serviços de seguro para o veículo SPIN – Placa: 
RVS6J628 – Ano: 2022/2023da Câmara Municipal de Brasília de Minas são orientados pela busca da 
efetividade na proteção do patrimônio, na eficiência operacional e na gestão financeira sustentável. 
Ao assegurar uma cobertura abrangente, uma mobilidade ininterrupta, uma gestão financeira 
equilibrada e a conformidade legal, a Câmara Municipal visa alcançar uma efetividade integral na 
contratação do seguro, contribuindo para a preservação dos interesses públicos e o cumprimento das 
responsabilidades institucionais. 

1.Proteção Integral do Patrimônio 

1.1 Minimização de Riscos: Redução significativa dos riscos associados ao uso do veículo, incluindo 
danos materiais, roubos, furtos, colisões e eventos naturais, assegurando a integridade física do 
patrimônio da Câmara Municipal. 

1.2. Cobertura Abrangente: Garantia de uma cobertura abrangente que vá além dos requisitos 
mínimos, assegurando que quaisquer eventualidades sejam adequadamente protegidas, contribuindo 
para a continuidade das operações. 

1.3. Eficiência Operacional 

1.3.1 Mobilidade Ininterrupta: Assegurar a mobilidade ininterrupta do veículo, minimizando os 
impactos de possíveis sinistros no cronograma e nas atividades da Câmara Municipal. 

1.3.2. Assistência Rápida e Eficiente: Estabelecer um sistema eficiente de assistência 24 horas, 
permitindo uma resposta rápida em situações de emergência, com agilidade no atendimento a 
sinistros e reparos. 

1.4 Gestão Financeira Sustentável 

1.4.1 Redução de Custos Inesperados: Evitar custos inesperados associados a sinistros, 
proporcionando uma gestão financeira mais previsível e sustentável para a Câmara Municipal. 

1.4.2 Equilíbrio entre Custo e Benefício: Garantir um equilíbrio adequado entre o custo do seguro e os 
benefícios oferecidos, assegurando uma escolha financeiramente responsável para o órgão público. 
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1.4.3 Conformidade Legal e Normativa 

1.4.5 Atendimento às Exigências Legais: Garantir a conformidade do seguro com as exigências legais e 
normativas vigentes, evitando potenciais penalidades e assegurando uma contratação alinhada com 
as diretrizes governamentais. 

 
Eixo 2 – Das soluções: 
 

6. Levantamento de mercado (prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções) 

Diante da planilha orçamentária apresentada, foram descriminados os valores unitários estimados de 
todos os serviços que serão aplicados na contratação. A referência para os valores máximos aceitáveis 
será baseada na citada planilha. Com base no levantamento de mercado, a prospecção e análise das 
alternativas possíveis de soluções são:  equilíbrio entre coberturas abrangentes, condições contratuais 
transparentes, preço competitivo, reputação consolidada no mercado; visando atender de forma 
eficaz às necessidades de proteção do veíiculo SPIN – Placa: RVS6J628 – Ano: 2022/2023 da Câmara 
Municipal de Brasília de Minas, assegurando a integridade do patrimônio público de maneira 
sustentável. 

 

7. Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte. 

O valor estimado do prêmio é de R$ 4.558,06 (quatro mil quinhentos e cinquenta e oito reais e seis 
cenavos) . As memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte estão expressas no Aviso de 
Dispensa de Licitação. 

 

8. Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Atualmente a Câmara Municipal de Brasília de Minas possui uma pólice viente que irá completar 12 
meses. 

 

9. Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive 
quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou 
adequação do ambiente da organização 

A Administração da Câmara Municipal de Brasília de Minas tomará as seguintes providências 
previamente ao contrato/apólice: Portaria de nomeação do gestor e fiscal de contrato/apólice;  

Capacitação do gestor e fiscal de contrato/apólic;  

Definições dos locais onde devem ser realizados os serviços;  

Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual. 
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10. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo 
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem 
de bens e refugos, quando aplicável 

Essa contratação tem um baixo impacto ambiental. Ao considerar os impactos ambientais associados 
à contratação da apólice de seguro, a transição para práticas mais sustentáveis, como a adoção de 
documentos eletrônicos e processos digitais, é fundamental. Além de contribuir para a preservação do 
meio ambiente, essas medidas também proporcionam benefícios operacionais, eficiência e agilidade 
nos processos. 

 
Eixo 3 – Da viabilidade: 
 

11. Descrição da solução, acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de 
solução. 

A solução escolhida para a contratação da apólice de seguro para o veíiculo SPIN – Placa: RVS6J628 – 
Ano: 2022/2023da Câmara Municipal de Brasília de Minas nos termos do Artigo 75, Inciso II da Lei 
14.133/2021 representa uma abordagem técnica e economicamente sólida, baseada no menor preço 
do prêmio e a adequação às necessidades específicas: a experiência em atendimento de sinistros, o 
equilíbrio financeiro, que serve como base para a implementação da solução, visando otimizar a 
eficácia operacional e financeira da Câmara Municipal. 

12. Justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável. 

Entende-se que os serviços, objeto da contratação, não comporta parcelamento. Dessa forma será 
contratada uma empresa para o objeto. Deve ser gerido e executado pela mesma empresa. O mercado 
não comporta divisão nessa contratação específica. 

 

13. Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade, 
identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de 
previsão. 

14. Declaração de viabilidade. 

Declaro, considerando todo o exposto neste Estudo Técnico Preliminar, que a contratação: 

 

( x ) Viável          (    ) Não viável 

 

Brasília de Minas, MG, 26 de março de 2024. 

 

_________________________________________ 

Elvira Ednice Durães de Almeida 

Assessora da Mesa Diretora 
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ANEXO IV - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DECLARAÇÕES 

 

a. A documentação referida a seguir poderá ser: 
 

I. apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido 
pela Administração; 

II. substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que 
previsto no edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
14.133/2021. 

b. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 

c. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  pertinentes ao ramo do objeto da DISPENSA são os 
seguintes: 

 
I – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
c) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 
b)  ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;  
 
c)  decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
II – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – 
CNPJ/MF; 

 
b) Prova de regularidade com débitos relativos aos Tributos Federais e à dívida ativa da 

União; 
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c)  Prova de regularidade para com o FGTS – Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (Lei n° 
9.012, de 30/03/95), através da apresentação do Certificado de Regularidade de Situação do 
FGTS(CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal, ou do documento denominado “Situação de 
Regularidade do Empregador”; 
 
e)  Prova de regularidade Trabalhista, mediante a apresentação da CNDT – Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas; 
 
g)  As provas de regularidades poderão ser Certidões Negativas de Débitos ou Certidões 
Positivas com efeitos de Negativas. 
 
III – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 
 

b) Será exigida da licitante em recuperação judicial a comprovação de que o plano de 
recuperação foi acolhido na esfera judicial, na forma do art. 58 da Lei n. 11.101, de 2005.  
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V - DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGABILIDADE DE MENORES 

 

DECLARAÇÃO 

 
 
....................................................................., inscrito no CNPJ nº ...................., por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a).............................................., portadora 
da Carteira de Identidade nº. ........................................................, CPF nº. 
................................................., DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art.27 da Lei 
nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos. 
 
             Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  
 (       ). 

...................................................................... 
(data) 

 
.........................................................................................................  

 
(representante legal) 

 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.) 
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ANEXO VI 
 

PROCESSO LICITATÓRIO: _____ 
MODALIDADE Nº _____ 

OBJETO:  ________________________ 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

A empresa ___________, CNPJ nº. _________________, com sede na Rua/av. _________, nº. 
___, Bairro: ___, na cidade de _________, Estado de _________, pelo presente instrumento de 
mandato,  por meio do seu representante legal ___________________, portador da Carteira de 
Identidade n.º _________, CPF _____________, declara, sob as penas da legislação aplicável, 
que:  

I. Não foi declarada inidônea por qualquer esfera federativa, não estando proibida de 

licitar ou contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA por estar incluída no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas - CNEP e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas - CEIS, ambos do Governo Federal.  

II. Não está em cumprimento de pena de suspensão temporária de contratar com a 

Administração Pública Direta ou Indireta do Município de Brasília de Minas;  

III. Se compromete a comunicar a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes 

relacionados com o objeto desta declaração; e  

IV. Não está condenada, por sentença transitada em julgado, à pena de interdição de 

direitos devido à prática de crimes ambientais, conforme disciplinado no artigo 10, da 

Lei Federal nº 9.605/1998.     

                               [LOCAL], [DATA] 
Assinatura Representante  

Nome[LICITANTE] – Nome [REPRESENTANTE]   
RG nº [____] CPF/ME sob o nº [_____] 
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ANEXO VII 
 

PROCESSO LICITATÓRIO: _____ 
MODALIDADE Nº _____ 

OBJETO:  ________________________ 
DECLARAÇÃO DE ME/EPP/ME 

 

 

A empresa ___________, CNPJ nº. _________________, com sede na Rua/av. _________, nº. 

___, Bairro: ___, na cidade de _________, Estado de _________, pelo presente instrumento de 

mandato,  por meio do seu representante legal ___________________, portador da Carteira de 

Identidade n.º _________, CPF _____________, DECLARA, em atendimento ao previsto no edital, 

que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e nem possui quaisquer dos 

impedimentos do § 4º do art. citado, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/06 e do Decreto nº 6.204/07.  

 

                               [LOCAL], [DATA] 
Assinatura Representante  

Nome[LICITANTE] – Nome [REPRESENTANTE]   
RG nº [____] CPF/ME sob o nº [_____] 
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ANEXO VIII 
 

PROCESSO LICITATÓRIO: _____ 
MODALIDADE Nº _____ 
OBJETO: I  ________________________ 
 
TERMO DE ACEITAÇÃO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL (AVISO) 
 
   A empresa ___________, CNPJ nº. _________________, com sede na Rua/av. _________, nº. 
___, Bairro: ___, na cidade de _________, Estado de _________, por meio do seu representante 
legal ___________________, portador da Carteira de Identidade n.º _________, CPF 
_____________, declara, sob as penas da legislação aplicável, que se sujeita a todas as condições 
do EDITAL, tendo pleno conhecimento do objeto da PRESENTE OLICITAÇÃO, conforme 
especificado no EDITAL E SEUS ANEXOS (TERMO DE REFERÊNCIA, MINUTA DE CONTRATO E 
PROPOSTA COMERCIAL).   Declara, ainda, que responde pela veracidade de todas as informações 
constantes da documentação e da PROPOSTA COMERCIAL apresentadas e declara que recebeu 
todos os elementos componentes do presente EDITAL e que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições para o cumprimento das obrigações OBJETO da LICITAÇÃO, tendo 
considerado suficientes as informações recebidas para a elaboração da sua PROPOSTA 
COMERCIAL.      
 
[LOCAL], [DATA]  
___________________________ 
Assinatura Representante  
Nome[LICITANTE] – Nome [REPRESENTANTE CREDENCIADO]  RG nº [____] CPF/ME sob o nº 
[_____] 
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ANEXO IX 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO: _____ 
MODALIDADE Nº _____ 
OBJETO:  ________________________ 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE LANCES PROPOSTOS 

 

 

A empresa ___________, CNPJ nº. _________________, com sede na Rua/av. _________, nº. 

___, Bairro: ___, na cidade de _________, Estado de _________, pelo presente instrumento de 

mandato,  por meio do seu representante legal ___________________, portador da Carteira de 

Identidade n.º _________, CPF _____________, DECLARA  Que assume a 

responsabilidade pelos lances dados durante o certame, assumindo como firmes e verdadeiros;  

 

[LOCAL], [DATA] 
Assinatura Representante  
Nome[LICITANTE] – Nome [REPRESENTANTE]   
RG nº [____] CPF/ME sob o nº [_____] 
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ANEXO X 
 

PROCESSO LICITATÓRIO: _____ 
MODALIDADE Nº _____ 

OBJETO:  ________________________ 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 93 DA LEI Nº. 8.213/1991 

 

 

A empresa ___________, CNPJ nº. _________________, com sede na Rua/av. _________, nº. 

___, Bairro: ___, na cidade de _________, Estado de _________, pelo presente instrumento de 

mandato,  por meio do seu representante legal ___________________, portador da Carteira de 

Identidade n.º _________, CPF _____________, DECLARA  Que cumpre as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que 

trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 

[LOCAL], [DATA] 
Assinatura Representante  
Nome[LICITANTE] – Nome [REPRESENTANTE]   
RG nº [____] CPF/ME sob o nº [_____] 
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ANEXO XI 
 
PROCESSO LICITATÓRIO: _____ 
MODALIDADE Nº _____ 
OBJETO:  ________________________ 
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
A empresa ___________, CNPJ nº. _________________, com sede na Rua/av. _________, nº. 
___, Bairro: ___, na cidade de _________, Estado de _________, pelo presente instrumento de 
mandato,  por meio do seu representante legal ___________________, portador da Carteira de 
Identidade n.º _________, CPF _____________, declara, para fins do disposto no inciso VI, do 
artigo 68, da Lei Federal nº 14.133/2021, sob as penas da legislação aplicável, que não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos, salvo aqueles em contrato de aprendiz, maiores de quatorze anos.    
 
[LOCAL], [DATA] 
Assinatura Representante  
Nome[LICITANTE] – Nome [REPRESENTANTE]   
RG nº [____] CPF/ME sob o nº [_____] 
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ANEXO XII - PLANILHA ESTIMADA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS COM ANÁLISE CRÍTICA DOS 
DADOS COLETADOS (PREÇOS MÁXIMOS). 

 

 

ANÁLISE CRÍTICA DOS DADOS COLETADOS 
 
✓ Foram feitas cotações junto a fornecedor atualmente pela Câmara Municipal de Brasília 
de Minas, e verificado os preços oferecidos no sit minuto seguro (www.minutoseguros.com.br). 
Não conseguimos preços junto ao PNCP, Contratos Públicos ou notas fiscais, após consultas a 
outros órgãos. 
✓ Foram apurados o preço médio de acordo com a planilha de cotação de preços que deverá 
ser junto na processo de licitação. 
✓  
 

Brasília de Minas – MG, 26 de março de 2024 
 

Gentil Wagner Vieira da Silva 
Responsável por Cotações 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.minutoseguros.com.br/
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ANEXO XIV – MAPA DE RISCO 

 

MAPA DE RISCOS 

 

 

DADOS DO PROCESSO LICITATÓRIO 

Resumo do 
Objeto: 

Contratação de prestação de serviços contínuos para emissão de uma apólice de 
seguro para veículo Spin da Câmara Municipal de Brasília de Minas. 

Nº do 
Processo: 

05/2024 Nº da Dispensa de 
Licitação: 

02/2024 

 

 

Fase de Análise: 

 

 
X 

Planejamento da Contratação e Seleção do 
Fornecedor 

X 
Gestão do Contrato 

 

 

 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E SELEÇÂO DO FORNECEDOR 

 
 
 
 

Risco 01: Atraso no procedimento licitatório. 

 

Probabilidade:   Baixa X Média  Alta 

 

Impacto:   Baixo  Médio X Alto 

 

Dano(s): Atraso na abertura do procedimento. 

 

Ação(ões) Preventiva(s):  Observar atentamente a necessidade de 
preenchimento da requisição inicial disposta no site da Câmara Municipal de 
Brasília de Minas – Servidor – Requisição de objeto e justificativa. 

Responsável: José 
Mauro Ramos Pereira 

 Requerente: Edson 

Ação(ões) de Contingência: Tomar as providências necessárias ao Responsável: Elvira 
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saneamento do correto preenchimento e entrega no setor de compras, no 
menor prazo possível, de modo a permitir a realização da licitação.  

Ednice 

 Chefe imediato do 
requerente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Risco 02: Utilização da dispensa de forma indevida. 
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Probabilidade:   Baixa X Média  Alta 

 

Impacto:   Baixo  Médio X Alto 

 

Dano(s): Fracionamento nas licitações. 

 

Ação(ões) Preventiva(s):  Verificar o gasto de despesas previstas no ano para 
objetos semelhantes. 

Responsável: 
Presidência / Jurídico 
/ Alta administração. 
Mailson Queiroz 

  

Ação(ões) de Contingência: Suspender o processo de dispensa adotando a 
modalidade licitatória cabível. 

Responsável: Jurídico 
/ Alta Administração. 
Márcio Júnior 

  

 

 

 

 

Risco 03: Descrição do objeto em licitações com indicação de marca sem 
fundamentação. 

 

Probabilidade:   Baixa X Média  Alta 

 

Impacto:   Baixo  Médio X Alto 

 

Dano(s):  Restrição indevida à competitividade em processos licitatórios. Possível nulidade e 
retrabalho, além de responsabilização dos gestores. 

 

Ação(ões) Preventiva(s): Sempre justificar previamente a indicação de marca 
nas licitações, quando for o caso. 

Responsável: 
Presidente da Câmara 
/ Jurídico 

  

Ação(ões) de Contingência: Caso identificada, antes da licitação, a indicação 
de marca sem justificativa, suspender o andamento do processo e elaborar a 
justificativa pertinente. Caso identificada, depois da licitação, a indicação de 

Responsável: 
Presidente da Câmara 
/ Jurídico 
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marca sem justificativa,  
avaliar o impacto na competitividade do certame, inclusive quanto número 
de licitantes. 

  

 

 

Risco 04: Estimativa de preço em descompasso com os valores praticados no mercado. 

 
 

Probabilidade:  x Baixa  Média  Alta 

 

Impacto:   Baixo  Médio x Alto 

 

Dano(s):  Contratação por preço elevado. 

 

Ação(ões) Preventiva(s): Realizar extensa e adequada pesquisa de mercado. Responsável: 

 Orçamentista / CPL / 
Jurídico 

Ação(ões) de Contingência: No caso de preço elevado, deve o responsável 
negociar a redução dos valores propostos, tendo como parâmetro os valores 
do contrato atual. 
 

Responsável: 
Orçamentista / CPL / 
Jurídico 

  

 

GESTÂO DE CONTRATOS 

 

Risco 01: Contratada deixa de atender as condições econômicas/técnicas para prestar o 
serviço. 

 

Probabilidade:  X Baixa  Média  Alta 

 

Impacto:   Baixo X Médio  Alto 

 

Dano(s): Possibilidade de inexecução e rescisão do contrato, prejudicando a conclusão do serviço ou 
entrega dos itens. 

 

Ação(ões) Preventiva(s): Fiscalizar o contrato, atentando para a devida Responsável: 
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qualidade técnica na realização das atividades e para a manutenção das 
condições de contratação exigidas na habilitação. 

Fiscal / Gestor de 
contratos 

 (inserir responsável) 

Ação(ões) de Contingência: Comunicação tempestiva e reiterada à empresa 
para regularização das pendências apontadas. No caso de não regularização, 
abertura de processo administrativo, aplicação de penalidades e rescisão 
contratual. Se houver segundo colocado habilitado, convocar o segundo 
colocado. 

Responsável: 
Fiscal / Gestor de 
Contratos / Presidente 
da Câmara 

  

 

 

 

 

Risco 02: Serviço prestado de forma insatisfatória/deficiente ou entrega de itens em 
desacordo com o solicitado. 

 

Probabilidade:   Baixa X Média  Alta 

 

Impacto:   Baixo  Médio X Alto 

 

Dano(s):  Interferência na qualidade dos serviços prestados à Câmara Municipal de Brasília de Minas, 
e/ou deficiência na entrega dos itens. 

 

Ação(ões) Preventiva(s): Estabelecer comunicação com a empresa, 
informando de maneira clara como devem ser executados os serviços, 
inclusive com o nível de qualidade esperado, de forma a garantir que a 
empresa tenha plena ciência e conhecimento do resultado a ser entregue. Se 
for o caso, rejeitar o serviço, pedir a sua realização em conformidade com o 
solicitado. Em caso de produto rejeitar a totalidade dos itens entregues e 
proceder à devolução à empresa.  

Responsável: 
Almoxarife / Fiscal / 
Gestor de Contratos. 

  

Ação(ões) de Contingência: Comunicação tempestiva e reiterada à empresa 
para regularização das pendências apontadas. Aplicação de penalidades, se 
for o caso. 

Responsável: 
Gestor / Fiscal de 
Contratos 
Presidente da Câmara 
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Risco 03: Contratação de empresa impedida de contratar com a Administração.  

 
 

Probabilidade:  X Baixa  Média  Alta 

 

Impacto:   Baixo  Médio X Alto 

 

Dano(s):  Problemas na execução do contrato.  

 

Ação(ões) Preventiva(s): Pesquisar antes da homologação da dispensa o 
CNPJ no TCU – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica.  

Responsável: 

 CPL 

Ação(ões) de Contingência: Caso verificada sanção que impeça a empresa 
de contratar com o órgão, alijá-la da dispensa. 

Responsável: 

 CPL 

 

 

 

 

 

4. Responsável pela elaboração do Mapa de Riscos: 

Certifico a elaboração do Mapa de Risco para essa contratação. 

 
Brasília de Minas, MG, 26 de março de 2024. 

 
 

Elvira Ednice Durães de Almeida 
Assessora da Mesa Diretora 
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ANEXO XV – PROJETO BÁSICO 

 

 

Número de ordem DISPENSA Nº 02/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 05/2024 

Repartição interessada PRESIDÊNCIA DA CÂMARA 

Setor TRANSPORTE 

 
 

Indicação e especificação do objeto: Contratação de prestação de serviços contínuos para 
prestação de serviços para emissão de uma apólice de seguro para veículo SPIN – Placa: RVS6J628 
– Ano: 2022/2023 
 

1. Justificativa: O referido veículo é utilizdo no transporte de servidores e vereadores. 

Considerando o dever da Administração de zelar pelo patrimônio público, faz-se necessária 

a contratação de seguro para o veículo, que, predominantemente, circulam pelo Estado de 

Minas Gerais para a consecução da atividade fim da Câmara Municipal de Brasília de Minas. 

A contratação do seguro se faz necessária, visando resguardar o patrimônio público e 

garantir a segurança das operações do órgão. A dispensa de licitação, conforme previsto no 

Art. 75, Inciso II da Lei Federal Nº 14.133/2021, se justifica diante das peculiaridades do 

serviço e pelo valor estimado da contratação em assegurar a integridade do veículo utilizado 

nas atividades legislativas. Justifica-se, ainda, pelas seguintes razões:  

a) Proteção Patrimonial: O veículo é um ativo relevante para a Câmara Municipal, 

utilizado no deslocamento de parlamentares e servidores para o cumprimento de 

suas funções. A contratação de um seguro adequado garantirá a proteção contra 

danos materiais, roubos, furtos, colisões e demais incidentes que possam 

comprometer a integridade do veículo. 

b) Minimização de Riscos Financeiros: A ausência de um seguro sujeita a Câmara 

Municipal a riscos financeiros significativos em caso de sinistros, acarretando 

possíveis prejuízos à gestão dos recursos públicos. O seguro proposto visa mitigar 

esses riscos, proporcionando uma gestão financeira mais eficiente e evitando custos 

inesperados em caso de eventos adversos. 

c) Cumprimento da Lei: A dispensa de licitação, conforme estabelecido no Art. 75, 

Inciso II da Lei Federal Nº 14.133/2021, é aplicável pelo valor estimado da 

contratação. 

d) Eficiência Operacional: A contratação direta do seguro, mediante dispensa de 

licitação, agiliza o processo, permitindo uma resposta rápida às demandas de 

proteção do veículo. A eficiência operacional proporcionada pela dispensa de 
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licitação contribui para a continuidade das atividades da Câmara Municipal, sem 

comprometer a segurança e a funcionalidade do veículo. 

2. Critérios de aceitabilidade da proposta (coberturas e condições):  

a) A apólice deverá conter as seguintes coberturas: Colisão, incêndio, roubo, furto, 
Responsabilidade Civil Facultativa, Acidentes Pessoais de Passageiros, e Assistência 24 horas em 
todo o território nacional, com guincho. 
 
b) Modalidade de cobertura: 100% (cem por cento) do valor do veículo referência.  
 
c) Vigência da Apólice de Seguro 12 (doze) meses, a contar da emissão da proposta.  
 
d) Pagamento: em até 05(cinco) dias úteis após a emissão e entrega da apólice mediante a 
apresentação do boleto bancário. 
 
e) Tipo de cobertura: Compreensiva.  
 
f) Valores de cobertura: 
 
✓ Cobertura tabela Fipe; (COMPREENSIVA) – 100 % 
✓ DMT – DANOS MATERIAIS - R$ 200.000,00; 
✓ DCT – DANOS CORPORAIS - R$ 200.000,00; 
✓ ACIDENTE PESSOAL POR PASSAGEIRO / MORTE – R$ 50.000,00; 
✓ ACIDENTE PESSOAL POR PASSAGEIRO / INVALIDEZ - R$ 50.000,00; 
✓ ACIDENTE PESSOAL POR PASSAGEIRO / DMH - R$ 50.000,00; 
✓ DANOS MORAIS: R$ 20.000,00 
✓ Assistência 24 horas completa; GUINCHO 2.000 KM (CLS 45V); 
✓ Carro Reserva Básico, PORTE MÉDIO, REDE REFERANCIADA – 30 dias (CLS 26I); 
 
g) Não deverá ser considerado o perfil dos motoristas. 
 
h) Os veículos são utilizados a serviço no transporte de vereadores e servidores, conduzidos 
somente por motoristas, e, excepcionalmente, por servidores e vereadores, devidamente 
habilitados, circulando, predominantemente, no Estado de Minas Gerais. 
 
i) Não há previsão de quilometragem a ser percorrida pelo veículo da frota da Câmara 
Municipal de Brasília de Minas durante a vigência do seguro. 
 
j) O seguro deverá ter cláusula de cobertura para para-brisa, retrovisor, laterais, lanternas 
e faróis e também guincho. 
 
k) O veículo é recolhido na sede da Contratante.   

 
3. Condições de execução (métodos, estratégias e prazos de execução e garantia): 
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a. O objeto é de regime de execução indireta, empreitada por preço unitário (valor 

do prêmio).  

4. Vigência do contrato / da apólice: a vigência do contrato vincula-se à vigência da apólice 

que deverá ser da data de 05 de abril de 2024 a 05 de fevereiro de 2025. Nos termos do 

Art. 107 da Lei 14.133/2021 os contratos de serviços contínuos poderão ser prorrogados 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade 

competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 

para qualquer das partes. 

5. PLACA DO VEÍCULO:  RVS6J28 

6.  

Brasília de Minas – MG, 26 de março de 2024 

José Mauro Ramos Pereira 

Presidente da Câmara 
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ANEXO XVI – MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE SEGURO PARA O 
VEÍCULO SPIN DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASÍLIA DE MINAS. 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. XXX/2024 

DISPENA Nº. XXX/2024 

CONTRATO Nº. XXX/2024 

DATA DA PROPOSTA  

 
Termo de CONTRATO que entre si fazem a Câmara 
Municipal de Brasília de Minas e a empresa XXX com a 
finalidade de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE 
SEGURO PARA O VEÍCULO SPIN. 
 

A Câmara Municipal de Brasília de Minas, neste ato denominada CONTRATANTE, 
com sede na Rua Coronel Sansão, 225, Centro, município de Brasília de Minas, 
Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ nº. 00.474.000/0001-23, representada 
pelo seu presidente, José Mauro Ramos Pereira, e de outro lado a empresa XXX, 
estabelecida na XXX, XXX, XXX (XX), inscrita no CNPJ nº. XXX, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por XXX, portador da Cédula 
de Identidade nº. XXX, e CPF nº. XXX, têm entre si justo e avençado, e celebram o 
presente CONTRATO como especificado no seu objeto, em conformidade com o 
PROCESSO LICITATÓRIO nº. 05/2024, na modalidade DISPENSA nº. 02/2024, em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e alterações posteriores, 
mediante as cláusulas e condições que seguem: 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS. 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de prestação de serviços contínuos 
de seguro para o veículo Chevrolet Spin Premier 1.8 8V, Econoflex, Automóvel, Ano modelo: 
2022/2023, Código Fipe 44946, com aproximadamente 40.000 km rodados, Placa RVS6J28, 
com capacidade para transporte de até 07 passageiros, Combustível: Alcool/gasolina, 
conforme condições estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO. 
 

2.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

a) Documento inicial de formalização da demanda (DIFD); 
b) A Autorização de Contratação; 
c) O Termo de Referência que embasou a contratação; 
d) O Aviso de Licitação;  
e) A Proposta do CONTRATADO; 
f) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO, E 
INCLUSIVE QUANTO AOS CASOS OMISSOS. 
 
3.1 As partes submetem-se às normas da Federal nº 14.133/2021, cujos dispositivos 
fundamentarão a solução dos casos omissos, em complemento ao PROCESSO LICITATÓRIO nº. 
05/2024, DISPENSA nº. 02/2024. 
3.2 O fornecimento deste CONTRATO regula-se pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos 
de direito público, aplicando-lhe supletivamente os princípios de teoria geral dos CONTRATOS e 
as disposições de direito privado. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – REGIME DE EXECUÇÃO  
 
4.1 O objeto deste CONTRATO será executado pelo regime de execução indireta, pelo valor global 
estimado.  
4.1.2 Local de Entrega da Apólice: Câmara Municipal de Brasília de Minas – Rua Coronel Sansão, 
nº., 225, Centro – Brasília de Minas – MG, CEP: 39.330-000 E também pelo e-mail 
camarabrasiliademinas@yahoo.com.br  
4.1.3 O fiscal do contrato recusará os serviços que forem realizados em desconformidades com 
o previsto. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO. 
 
5.1 O valor unitário e o valor global com o fornecimento do presente CONTRATO, e a quantidade, 
são os estabelecidos na tabela a seguir:  
 
5.2 O valor global estimado do CONTRATO é de R$ XXX, conofrme proposta apresentada e aceita 
pela contratante. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
6.1 A avaliação da execução do objeto observará a aferição da qualidade da prestação dos 
serviços ou fornecimento do objeto, devendo haver o redimensionamento no pagamento com 
base nas observações estabelecidas, sempre que a CONTRATADA: 
a) não produzir os resultados acordados; 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
6.2 A aferição da execução contratual ou de seu fornecimento para fins de pagamento 
considerará os seguintes critérios: 
6.3 Realização dos serviços ou fornecimento do objeto na data e horário marcado; 
6.4 Serviços realizados ou fornecimento realizado em conformidade com a proposta 
comercial e com este termo de referência; 
6.5 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

✓ não produziu os resultados acordados; 

mailto:camarabrasiliademinas@yahoo.com.br
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✓ deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

✓ deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.6. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, ou mediante boleto 
bancário emitido pela CONTRATADA, ou pela retirada do cheque pelo proprietário ou 
representante legal na sede da CONTRATANTE. 
6.7   A nota fiscal ou documento equivalente será emitida pela CONTRATADA em inteira 
conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com 
destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias e/ou previdenciárias. 
6.8 A CONTRATANTE, identificando qualquer divergência na nota fiscal, mormente no que tange 
a valores dos serviços, deverá devolvê-la à CONTRATADA para que sejam feitas as correções 
necessárias, sendo que o prazo estipulado para pagamento será contado somente a partir da 
reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
6.9 Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação por parte da CONTRATADA, sem que isto gere direito a alteração de preços, correção 
monetária, compensação financeira ou paralisação do fornecimento do objeto deste CONTRATO. 
6.10 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a CONTRATADA dará a 
CONTRATANTE plena, geral e irrestrita quitação da remuneração referente aos serviços nela 
discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
6.11 A CONTRATANTE poderá deduzir das importâncias a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA nos termos deste CONTRATO. 
6.12 O prazo de pagamento não será superior a trinta dias, contado a partir da data final do 
período de adimplemento da parcela. 
6.13 O cronograma de desembolso máximo por período estará em conformidade com o valor 
global estimado cujo empenho será emitido. 
6.14 O pagamento referente ao fornecimento do objeto deste CONTRATO será efetuado nas 
seguintes condições: em parcela única em até 05 (cinco) dias úteis a partir da liquidação, 
mediante apresentação da competente nota fiscal, em consonância com o que foi efetivamente 
requisitado e entregue. 
6.15  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento. 
6.16  Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
6.17 O setor contábil e administrativo para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do CONTRATO e do órgão CONTRATANTE;  
d) o período respectivo de execução do CONTRATO;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.18 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE; 
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6.19  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal.    
6.20 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta par verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
6.21 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do CONTRATANTE. 
6.22 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
6.23 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
CONTRATADO a ampla defesa.  
6.24 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do CONTRATO, caso o CONTRATADO não regularize sua situação.   
6.25 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
6.26 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO. 
 
7.1 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, é obrigação do CONTRATADO a 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, caso mude regime tributário de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DATA-BASE E A PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS. 
 
8.1 Os preços inicialmente CONTRATADOS são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data da proposta. 
8.2 O termo inicial para o reajuste será a data da proposta. 
8.3 Após o interregno de um ano a CONTRATANTE observará sempre como base para aplicação 

do reajuste requerido pela CONTRATADA o índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, ou qualquer outro oficial que vier a substituí-lo, com base no índice 
acumulado dos últimos 12 meses divulgados no mês do vencimento.  

8.4 É admitida a adoção de índices específicos ou setoriais em conformidade com a realidade de 
mercado dos respectivos insumos, mediante termo de apostilamento. 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE BRASÍLIA DE MINAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

46 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
Contratada que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
9.3 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
9.4 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
9.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
9.6 Multa: 
9.6.1 moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
9.6.2 compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 
9.7 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante; 
9.8 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa; 
9.9 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 
9.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
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9.11 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
9.12 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
9.13 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
9.14 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
9.15 A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
9.16 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal.  
9.17 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
9.18 Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OS CRITÉRIOS E A PERIODICIDADE DA MEDIÇÃO, QUANDO FOR O 
CASO, E O PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO E PARA PAGAMENTO. 

 
10.1 Os critérios e a periodicidade da medição: não se aplicam. 
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10.1.1 Prazo para a liquidação: em até cinco dias úteis a partir do recebimento da nota fiscal e 
do que efetivamente foi requisitado e entregue. 

10.1.2 Prazo para o pagamento: em até cinco dias úteis contados a partir da liquidação. 
 

11.  CLÁUSULA ONZE – OS PRAZOS DE INÍCIO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO, CONCLUSÃO, 
ENTREGA, OBSERVAÇÃO E RECEBIMENTO DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO. 
 
11.1 Este CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas Lei nº 14.133, de 2021 e alterações posteriores.  
11.2 O CONTRATADO é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto deste CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes do fornecimento ou materiais empregados. 
11.3 O CONTRATADO é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento do CONTRATO, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE. 
11.4 O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes do fornecimento deste CONTRATO. 
11.5 A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do CONTRATO ou restringir a regularização.  
11.6 A princípio a CONTRATANTE não admite a subcontratação deste CONTRATO. Havendo, 
justificadamente a necessidade de subcontratação, o CONTRATADO, no fornecimento deste 
CONTRATO, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes 
do fornecimento, até o limite de 15% do valor global deste CONTRATO. Em justificativa apartada 
a CONTRATANTE deverá indicar os fundamentos de fato e de direito.  Havendo subcontratação 
a CONTRATADA deverá apresentar do SUBCONTRATADO os documentos de habilitação 
requisitados na licitação, especialmente quanto à regularidade jurídica, fiscal, qualificação 
técnica, qualificação econômico-financeira e o cumprimento do disposto no inciso XXX III do art. 
7º da Constituição Federal. 
 
11.7 Tendo sido fornecido o objeto do CONTRATO, este será recebido: 
 
a) Provisoriamente, ou definitivamente, por servidor responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização; ou comissão especial designada pela autoridade competente que lavrará o termo na 
própria nota ou em separado, de acordo com as características de cada objeto;  
 
b)  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA 
pela solidez e segurança do objeto, nem ético-profissional pelo perfeito fornecimento do 
CONTRATO. 
 
11.9 Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação não serem, respectivamente, 
lavrados ou procedidas dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados. 
 
11.10 O recebimento provisório será dispensado no caso de serviços profissionais e aqueles que 
definidos pelo responsável pelo recebimento não for necessário o termo e, nesses casos, o 
recebimento será feito mediante assinatura na própria nota fiscal do CONTRATADO. 
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11.11 Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para o bom 
fornecimento do objeto do CONTRATO, caso necessários, correm por conta do CONTRATADO. 
 
11.12 A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, fornecimento em desacordo com o 
CONTRATO. 
 
12. CLÁUSULA DOZE – O CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA, COM A INDICAÇÃO DA 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA E DA CATEGORIA ECONÔMICA.  
 
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
orçamentários, na dotação discriminada na ficha 23 do QDD – Quadro de Dotação Orçamentária 
– Serviços de Terceiros PJ. 
12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 

13. CLÁUSULA TREZE – DA MATRIZ DE RISCO. 
 
13.1 A Matriz de Risco é anexa do processo licitatório e vincula-se a esta contratação, 
independentemente de transcrição.  
 
14. CLÁUSULA QUATORZE – PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE REPACTUAÇÃO DE 
PREÇOS, QUANDO FOR O CASO.  
 
14.1 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até 
cinco dias úteis, mediante aprovação da CONTRATANTE. 
 
15. CLÁUSULA QUINZE – PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DO 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, QUANDO FOR O CASO. 
 
15.1 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até 
cinco dias úteis, mediante aprovação da CONTRATANTE. 
 
16. CLÁUSULA DEZESSEIS – GARANTIAS OFERECIDAS PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO 
DO CONTRATO.  
 
16.1 Não serão exigidas garantias em espécies para assegurar o pleno fornecimento deste 
CONTRATO. 
 
17. CLÁUSULA DEZESSETE – PRAZO DE GARANTIA MÍNIMA DO OBJETO, OBSERVADOS OS 

PRAZOS MÍNIMOS ESTABELECIDOS NA LEI 14.133/2021 E NAS NORMAS TÉCNICAS 
APLICÁVEIS, E AS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 

 
17.1 O prazo mínimo de garantia independente de ser oferecida ou não pelo fornecedor. é aquela 
estabelecida no pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
17.2 Em sendo oferecida garantia superior ao prazo estabelecido pelo CDC, esta prevalecerá, e 
não se extinguirá com a vigência deste CONTRATO. 
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17.3 Em sendo exigida garantia nos termos da Lei 14.133/2021 esta obedecerá ao disposto no 
artigo 96 e seguintes do mesmo diploma legal, para todos os seus efeitos. 
17.4 O objeto deste CONTRATO será realizado dentro do melhor padrão de qualidade e 
confiabilidade, respeitadas as normas a ele pertinentes. 
17.5 A assistência técnica será prestada pela CONTRATADA ou em rede de assistência indicada 
no manual, de qualquer forma, cabendo à CONTRATADA dar toda a assistência para o melhor 
encaminhamento da demanda, caso necessária. 
 
18. CLÁUSULA DEZOITO – OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES, AS 
PENALIDADES CABÍVEIS E OS VALORES DAS MULTAS E SUAS BASES DE CÁLCULO. 
 
18.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
18.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 
com o CONTRATO e seus anexos; 
18.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
18.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
18.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 
18.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente CONTRATO; 
18.1.6. Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
CONTRATO; 
18.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 
18.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente CONTRATO, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
18.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento por parte do CONTRATADO, a CONTRATANTE 
terá o prazo de até cinco dias úteis para decidir a respeito do requerimento, admitida a 
prorrogação por igual período. 
18.1.8.2. Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
18.1.8.3. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do CONTRATO, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
18.2 São obrigações do CONTRATADO: 

 
18.2.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste CONTRATO e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto;  
18.2.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 
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18.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
18.2.4 comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
18.2.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal/gestor do CONTRATO ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
18.2.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do CONTRATO, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
18.2.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
18.2.8 A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do CONTRATO, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
 
d) Prova de regularidade com débitos relativos aos Tributos Federais e à dívida ativa da 
União; 

 
d)  Prova de regularidade para com o FGTS – Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (Lei n° 
9.012, de 30/03/95), através da apresentação do Certificado de Regularidade de Situação do 
FGTS(CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal, ou do documento denominado “Situação de 
Regularidade do Empregador”, com prazo de validade em vigor; 
 
e)  Prova de regularidade Trabalhista, mediante a apresentação da CNDT – Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas ou da CPDT – Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos de 
negativa; 
 
g)  As provas de regularidades poderão ser Certidões Negativas de Débitos ou Certidões 
Positivas com efeitos de Negativas. 
18.2.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo CONTRATO, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;  
18.2.10 Comunicar ao Fiscal do CONTRATO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
18.2.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
18.2.12 Manter durante toda a vigência do CONTRATO, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
18.2.13 Cumprir, durante todo o período de execução do CONTRATO, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação, quando for o caso; 
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18.2.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a subitem acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do CONTRATO, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, 
quando for o caso; 
18.2.15   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do CONTRATO;  
18.2.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
18.2.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança; 
18.2.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste CONTRATO, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
18.2.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução deste CONTRATO; 
18.2.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
18.2.21 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 
ou instrumento congênere. 
18.2.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
18.2.23 O CONTRATADO será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
18.2.24 O CONTRATADO será responsável pelos danos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 
18.2.25 Somente o CONTRATADO será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do CONTRATO. 
18.2.26 A inadimplência do CONTRATADO em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do CONTRATO nem restringir a regularização e o uso das obras e das 
edificações, inclusive perante o registro de imóveis. 
 

 
19. CLÁUSULA DEZENOVE – DAS CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO E A DATA E A TAXA DE CÂMBIO 

PARA CONVERSÃO, QUANDO FOR O CASO. 
 
19.1 Não se aplica. 
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20. CLÁUSULA VINTE – DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO DE MANTER, DURANTE TODA A 
EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES POR ELE 
ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA A HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO, OU 
PARA A QUALIFICAÇÃO. 

 
20.1 O CONTRATADO obriga-se a manter durante toda a vigência deste CONTRATO, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação, ou para qualificação, na contratação direta. 
 
21. CLÁUSULA VINTE E UM – DA OBRIGAÇÃO DE O CONTRATADO CUMPRIR AS EXIGÊNCIAS DE 

RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI, BEM COMO EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, 
PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA 
APRENDIZ. 

 
21.1 O CONTRATADO obriga-se a manter durante toda a vigência deste CONTRATO, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, quando for o caso, em cumprir as exigências de 
reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da previdência social e para aprendiz. 
 
22. CLÁUSULA VINTE E DOIS – O MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, OBSERVADOS OS 

REQUISITOS DEFINIDOS EM REGULAMENTO. 
 
22.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 
anexo a este CONTRATO. Caso outros requisitos sejam definidos em regulamentos, esses 
passarão a integrar este CONTRATO. 
 
23. CLÁUSULA VINTE E TRÊS – DOS CASOS DE EXTINÇÃO. 
 
23.1 O CONTRATO se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
23.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o CONTRATO. 
23.2.1. Quando a não conclusão do CONTRATO referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do CONTRATO e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
23.3 O CONTRATO pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
23.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
23.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o CONTRATO. 
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23.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
23.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
23.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
23.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
23.4.3 Indenizações e multas.  
 
24. CLÁUSULA VINTE E QUATRO – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
 
24.1 A vigência do contrato vincula-se à vigência da apólice que deverá ser da data de 05 de abril 
de 2024 a 05 de abril de 2025. 
 

24.2 Nos termos do Art. 107 da Lei 14.133/2021 os contratos de serviços contínuos poderão ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 
partes. 

 
25. CLÁUSULA VINTE E CINCO – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. 
 
25.1 Nos termos do artigo 117 da Lei nº 14.133/2021 a execução de que trata o objeto será 
acompanhado e fiscalizado pela servidora Caroline de Souza Lima Paschoal, designada para este 
fim, denominada em ato próprio Gestora e Fiscal de Contratos, ou qualquer outro servidor que 
vier a substituí-la, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de 
informações pertinentes a esta atribuição. 
 
26. CLÁUSULA VINTE E SEIS – DO PREPOSTO. 
 
26.1 Nos termos do artigo 118 da Lei nº 14.133/2021 o preposto do CONTRATADO para 
representá-lo na execução do CONTRATO aceito pela Administração é o Sr. XXX. 
 
27. CLÁUSULA VINTE E SETE – DAS ALTERAÇÕES. 
 
27.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
27.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do CONTRATO. 
27.3 Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
28. CLÁUSULA VINTE E OITO – DA PUBLICAÇÃO. 
 
28.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
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29. CLÁUSULA VINTE E NOVE – CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO 
ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO PAGAMENTO. 

 
29.1 Ficam estabelecidos os seguintes critérios de atualização monetária entre 

a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento: 
 

a. Em caso de atraso do pagamento imputável exclusivamente à CONTRATANTE, a 
CONTRATADA terá direito à correção monetária a partir do primeiro dia posterior ao 
termo final do prazo para pagamento. Para a correção monetária será usado o IPCA - 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou qualquer outro oficial que vier a 
substituí-lo. 

 
30. CLÁUSULA TRINTA – DO FORO. 
 
30.1.  É eleito o Foro da Comarca de Brasília de Minas, Estado de Minas Gerais, valendo esta 
cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha 
a ser para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  
 
Brasília de Minas (MG), XX de XX de 2024. 
 

Signatários 

_____________________________ 
Presidente 

Câmara Municipal de Brasília de Minas 
Contratante 

 

________________________________ 
Contratada 

Testemunhas 

01.Nome/Assinatura/CPF 

02.Nome/Assinatura/CPF 

 

 
 


